
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº , DE 2020 

Introduz a renda básica como direito social. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 6º ..................................................................................... 

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de 

vulnerabilidade de renda terá direito a uma renda básica, garantida 
pelo poder público, cujas normas e requisitos de acesso serão 
determinados em Lei.” (NR) 

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT) passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 107. ................................................................................. 

................................................................................................... 

§ 6º ........................................................................................... 

VI – as despesas relativas à renda básica, de que trata o 
parágrafo único do art. 6º da Constituição Federal. 

........................................................................................” (NR) 

Art. 3º A renda básica de que trata o parágrafo único do art. 6º 
da Constituição Federal será instituída por lei, que poderá fazer sua 

implementação por etapas, priorizando os cidadãos em situação de 
insuficiência de renda. 

Parágrafo único. A renda básica será neutra do ponto de vista 
fiscal, e poderá ser custeada tanto pelo aumento da arrecadação quanto pela 

integração com outras despesas, inclusive as previstas na Constituição. 
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Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Nossa Constituição deve evoluir e garantir uma proteção do 
Século 21 – a renda básica – em seu rol de direitos sociais.  

A história nos chama a agir. A atual crise revela mais do que 
nunca nossas desigualdades: é hora de aprofundar o pacto que fizemos em 

1988. Com Constituição universalizamos a proteção à saúde, que passou a 
ser direitos de todos e não apenas dos brasileiros com emprego formal. o 

momento é de fazer o mesmo com a proteção à renda. 

Todos os brasileiros devem estar protegidos, não somente os 

que conquistaram a carreira assinada. Propomos a renda básica como direito 
social. Ela poderá ser implementada por lei e em etapas, privilegiando os 

brasileiros mais vulneráveis.  Autorizamos, ademais, que possa ser custeada 
com a integração com outras despesas previstas na Constituição – se este for 
o desejo futuro do Parlamento. Permitimos, também, que ela não seja 

limitada pelo teto de gastos, se nossa sociedade decidir assim fazê-lo. 

Pelo País, milhões de pessoas formaram enormes filas para 

buscar o auxílio emergencial. Sempre conhecemos as estatísticas da 
informalidade, do desemprego, do desalento, mas o coronavírus colocou a 

olhos nus a vulnerabilidade de nossa sociedade. Temos de buscar formas e 
meios de tornar permanente este apoio. Afinal, milhões de brasileiros vivem 

permanentemente no distanciamento econômico, no isolamento das 
oportunidades. 

Ora, passados 30 anos da Constituição de 1988, como podemos 
nos conformar em ter 25% dos brasileiros ainda vivendo na pobreza? Quatro 

em cada dez crianças de nosso País vivem assim, sem o atendimento de suas 
necessidades básicas. Que futuro teremos com tanto conformismo? Como 

podemos considerar suportável sermos campeões mundiais de desigualdade? 

Por isso, a renda básica vem resgatar o espírito de 1988 – que 
tive a honra de viver como relator geral da Constituinte amazonense. Uma 

renda básica robusta, assegurada pela Constituição, poderá tirar milhões de 
brasileiros da pobreza, especialmente as crianças e os jovens. Ela tem 
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potencial para reduzir drasticamente nossas desigualdades sociais e 
regionais.  

Tudo indica que a renda básica será uma proteção essencial para 

dar segurança para as famílias brasileiras diante de um futuro que se mostra 
desafiador. A recuperação econômica ameaça ser lenta diante de uma crise 

inédita, que deixará milhões de desempregados. Para além desta conjuntura, 
as novas tecnologias podem transformar diversas ocupações, deixando 

outros tantos sem emprego ou em postos precários. Governos de diversos 
países, organismos multilaterais e as principais empresas do planeta 

imaginam que a renda básica será parte deste futuro. 

 Depois da experiência do auxílio emergencial, não podemos 

retroceder.  

O Senado deve estar do lado certo da história. Assim, pedimos 

o apoio das Senadoras e dos Senadores para a aprovação desta Proposta. 

Sala das Sessões, 

Senador EDUARDO BRAGA 
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